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			Prefácio

			Desde o primeiro livro que publiquei, Produção de linguagem e ideologia ([1980] 1996a), minha preocupação já estava voltada para as repercussões da arte, literatura e filosofia no campo da cultura. Isso se acentuou nas publicações que se seguiram, em especial Arte & cultura, Equívocos do elitismo (1985) e Convergências: Poesia concreta e Tropicalismo (1986). Essa veia ganhou ainda mais força em 1987, quando tive a oportunidade de um estágio de pesquisa como professora convidada na Universidade Livre de Berlim. Vivi em Berlim na estranheza de uma cidade dividida por um muro que dava expressão viva às forças políticas da Guerra Fria. Essa estranheza repercutiu em mim pelo impacto de um ambiente que buscava, na cultura e nas artes, a compensação de todos os riscos. 

			As marcas que ficaram se materializaram no livro Cultura das mídias (1992), que já trazia, antes que as redes digitais tivessem se instalado, a percepção de que as mídias comunicacionais se complementavam, se cruzavam, se separavam e se reuniam sob a forma de redes.  Na realidade, as redes digitais já estavam à espreita. E, na segunda edição aumentada de Cultura das mídias, em 1996b, dei início àquilo que viria a ser, daí para frente, meu acompanhamento pari passu do ritmo veloz de transformações do universo digital nos livros, e passei a escrever sobre o tema. 

			Em 1996, a internet já dava os primeiros passos de sua jornada na cultura brasileira. A questão me atraiu com a força de um ímã que continua a agir até hoje. Os títulos dos livros que publiquei na coleção Comunicação, da Editora Paulus, funcionam como indicadores dos grandes temas que foram surgindo, o primeiro deles foi Culturas e artes do pós-humano. Da cultura das mídias à cibercultura (2003). O título não foi casual. Estávamos já assistindo à primeira grande virada do hibridismo humano, sub specie do ciborgue, figura metamórfica do corpo tecnologizado a que preferi dar o nome de corpo biotecnológico, no contexto do debate e dos processos estéticos voltados para o pensamento crítico sobre o pós-humano. Infelizmente, aquilo que o conceito de pós-humano tem de melhor, a constatação de que as interfaces e hibridizações humano-tecnologias nos obrigam a repensar a ontologia do humano em suas múltiplas determinações, até hoje comparece confundido com o imbróglio das tecnofantasias do transumanismo. Em Felinto e Santaella (2012, p. 35-44), procuramos desatar os nós desse imbróglio, mas, como sempre, o sensacionalismo mal informado acaba falando mais alto do que a busca de compreensão lúcida dos fatos. 

			Em tal contexto, não foi por acaso que, sob a dianteira das artes, as interrogações sobre o corpo vieram à tona, funcionando como uma espécie de nó górdio da cultura a que preferi tratar como sintoma da cultura (SANTAELLA, 2004c). Na época, a par de enigmáticas obras no campo da bioarte, a metáfora dessa condição ganhou expressão nos filmes Matrix, 1999;  Matrix reloaded, 2003; e Matrix revolutions, 2003 (The Wachowskis), que teriam acertado no alvo, caso não estivessem ainda disfarçadamente presos a uma visão neocartesiana da cisão entre corpo e mente.  

			Ao mesmo tempo, do ponto de vista do usuário, a tônica da interatividade das interfaces computacionais estava fazendo emergir novas habilidades cognitivas que reclamavam por ser compreendidas. A partir de uma visão alargada do conceito de leitura, tratei os processos mentais e, ao mesmo tempo, corpóreos, de navegação no universo ciberespacial sob o perfil cognitivo do leitor imersivo (SANTAELLA, 2004a). Para que as características emergentes desse perfil pudessem ser mais bem delineadas, elas foram inseridas em uma tipologia de leitores, o do livro e o da imagem em movimento a que o leitor imersivo se juntava, somando-se e enriquecendo as habilidades de leitura já existentes.  

			Poucos anos se passaram, e, em 2007, já estávamos mergulhados nas benesses dos equipamentos móveis, que, com a ascensão do smartphone, colocavam o ciberespaço na palma de nossas mãos, inaugurando a nova dinâmica da hipermobilidade. Livres dos fios que nos prendiam a lugares fixos para a navegação nas redes, passamos a transitar, sem tropeços, simultaneamente entre espaços físicos e digitais, dois tipos de mobilidade que se cruzavam de modo cada vez mais imperceptível. Na época, as obras de Z. Bauman ganharam notoriedade por caracterizar muito apropriadamente a pós-modernidade sob o signo do líquido. Pouco antes de Bauman, todavia, um artista imaginativo, Marcos Novak, já havia percebido que o mundo informacional se organizava em arquiteturas líquidas, as “arquiteturas líquidas do ciberespaço”. Foi de ambos, Novak e Bauman, que extraí inspiração para perceber que, no universo digital, novos sistemas de linguagem eram criados, ao mesmo tempo que recriavam as faculdades cognitivas humanas nos modos de orientação inéditos em espaços interconectados de informação: o hipertexto progressivamente convertido em hipermídia (SANTAELLA, 2007).

			As escaladas da internet e das novas plataformas da web não pararam por aí. A instauração da era da mobilidade e a euforia da web 2.0, nas borbulhas das redes sociais que prometiam dar voz a todos, tornavam evidente que estávamos vivendo em ecologias informacionais em expansão. A ecologia das mídias era voz corrente justamente quando as redes digitais dissolviam, sem deixar traços, as tradicionais fronteiras entre as mídias, de modo que, daí para a frente, o termo “mídias” só se tornaria cabível para designar as mídias tradicionais, apesar de que elas mesmas passassem a ficar sob o impacto do digital, como é visível na migração do jornal para as redes, no streaming competindo com a programação televisiva e nos podcasts em competição com o rádio. Em suma, não era mais possível ignorar que as sociedades e a cultura humana estavam já mergulhadas na conectividade, na mobilidade e na ubiquidade (SANTAELLA, 2010a). 

			De fato, essa tríade fazia-se presente, incorporada nos movimentos políticos do Brasil-2013; o corpo e a cidade ciborgues convertiam-se em interfaces nos ambientes que postulavam que a internet das coisas iria tornar os objetos sencientes, ou seja, transformados em seres sensíveis interconectados, objetos quase falantes. Nesse contexto, coloquei o foco (SANTAELLA, 2013), mais uma vez, nas transmutações cognitivas do humano, em especial nos novos processos de aprendizagem, notadamente colaborativos, de um leitor ubíquo, com acesso à informação em qualquer lugar e a qualquer tempo. O humano habitando espaços hiperconectados e, consequentemente, hiper-híbridos.

			Todavia, por volta de 2015, a euforia, que coroou a emergência das redes, começava a trombar com o real. Nesse ano, o Transmediale, um dos eventos mais importantes do mundo, realizado todos os anos, antes da pandemia, na Haus der Kulturen der Welt (Casa da Cultura do Mundo), lançou premonitoriamente, como tema, Capture all (Capture tudo). Detectava-se, então, avant la lettre, que vivíamos em uma sociedade regida por algoritmos, que capturam numericamente a totalidade da vida, enquanto contribuímos, mais ou menos conscientemente, para a coleta constante de dados sobre nós. Isso significa que um valor pode ser extraído de tudo; nossa produtividade, medida em todas as áreas da vida. Esse conglomerado informacional dá origem a uma nova definição da relação entre trabalho e lazer, e a uma necessidade intensificada de controle preditivo. O Transmediale 2015 buscava desafiar a lógica capture all prevalecente na cultura digital, ao indagar sobre estilos de vida alternativos que se posicionam contra o imperativo de extensa coleta de dados no capitalismo digital.

			Nessa ambiência, nasceu o livro Temas e dilemas do pós-digital. A voz da política (SANTAELLA, 2016a). Era chegada a hora da prestação de contas da cultura digital. Que promessas se perderam feito poeiras de luzes no ar do entardecer? Na voz criativa dos artistas, essa questão passou a ser chamada de “pós-digital”. Colocar o digital na berlinda e ouvir necessariamente a voz da política tornaram-se questão de ordem. De lá para cá, entramos decididamente no anticlímax das redes sociais. Nelas encontra expressão uma sintomatologia que coloca em relevo o que o ser humano tem de pior, enquanto o que há de melhor se oculta por baixo de uma cacofonia de vozes discordantes em que gritam antagonismos ferozes. 

			Entretanto no momento presente, o frisson das redes apenas nos distrai de questões tecnoculturais, econômicas e políticas que correm por baixo das redes, nas camadas invisíveis dos algoritmos que nos colocam diante do desafio de pensar sobre o invisível. Aquilo que não se vê se converteu na força maior operativa nas sociedades atuais. Este livro, que aqui passo ao leitor, é uma busca modesta de enfrentar o desafio dessa empreitada teórica como guia para nossos modos de agir. 

			A retrospectiva acima, dos caminhos percorridos, foi necessária para divisar os pontos de relevo na história, tão breve quanto vertiginosa, da tomada das sociedades pelo universo digital. Os capítulos do livro tomarão também rotas retrospectivas, para que possamos chegar ao presente mais bem municiados, de modo a enfrentarmos suas contradições literalmente abissais. Não é por acaso que os últimos capítulos do livro se colocam sob a égide dos limiares. Colocar o leitor no fio da navalha do presente, tendo em vista a busca de nesgas ou de brechas que nos guiem eticamente para a contribuição que cada um de nós pode dar para tornar mais razoável o mundo em que habitamos; fazer crescer, por mais modestamente que seja, a razão criativa no mundo: as sociedades e a espécie humana estão exigindo isso de nós. 

			Lucia Santaella

			Kassel, julho-2021  

		


		
			LINGUAGENS 

		


		
			Capítulo 1

			Destinos do livro na era pós-digital

			Quando a cultura digital – primeiramente chamada de cultura mediada por computador e, logo em seguida, denominada cibercultura – iniciou sua jornada socialmente expansiva, o termo “ciberespaço” ocupava a crista das novidades terminológicas. Aqueles que estão bem-informados sabem que esta palavra já havia sido usada por William Gibson, em 1982, no seu conto “Burning Chrome”, e, dois anos depois, publicada na sua obra Neuromancer, no ambiente da literatura de ficção científica cyberpunk (ver LEMOS, 2004a; SANTAELLA, 2003, p. 185-191; 2007, p. 35-39). Naqueles anos, justamente quando apareceu a primeira versão de Blade Runner (1982, direção de Ridley Scott), de resto um filme que também se enquadra nas narrativas cyberpunk ou neonoir, os computadores ainda não haviam iniciado sua jornada para dentro de nossos lares e de nossa existência cotidiana. 

			Portanto, não se pode negar que o movimento cyberpunk foi antecipador, na medida em que irreverentemente tratava avant-la-lettre dos espaços informacionais criados pelas redes de computadores e das transformações sociais por eles provocadas em ecologias urbanas degradadas. A narrativa de Gibson é especialmente profética, não apenas porque foi tomada como base para a trilogia dos filmes Matrix (1999, 2003, direção dos irmãos, hoje irmãs, Wachowski), mas também porque alguns elementos da história, então considerados ficcionais, estão hoje na pauta das pesquisas e dos prognósticos futuristas acerca da inteligência artificial, como, por exemplo, o download do cérebro e sua transposição para um corpo não mortal. 

			Do ciberespaço ao pós-digital

			Na novela gibsoniana, o ciberespaço foi definido como uma “alucinação consensual” de dados. Alguns anos depois, quando a internet ainda não havia dado início à sua escalada em progressão geométrica, mas já começava a se impor, o termo ciberespaço começou a frequentar os ambientes acadêmicos, por exemplo, na obra Cyberspace, first steps (Ciberespaço, primeiros passos), organizada por Benedikt (1991), onde passou a ser definido como um mundo artificial infinito no qual os humanos navegam em um espaço baseado em informação. O livro celebra as inovações dos desenvolvimentos da computação e contém uma série de artigos de pioneiros nos estudos dos espaços informacionais da internet.

			Não demorou muito para que, em meados dos anos 1990, a emergência da web, com as facilidades de suas interfaces gráficas, começasse a trazer uma nova linguagem hipertextual e hipermídia para as telas, introduzindo novos hábitos interativos de comunicação em rede. Isso foi dando origem a formas de produção e socialização inéditas que passaram a receber o nome de cibercultura, ou seja, aquela que viceja no ciberespaço. 

			Naquela época, o computador ainda não havia migrado para os dispositivos móveis. Para acessá-lo, era preciso buscar o lugar em que o desktop se assentava, nos espaços domésticos e de trabalho, e então, ligar o computador, realizar conexões ainda dificultosas pelo modem, pelos fios dos telefones e esperar pela vinda, nem sempre       bem-sucedida, das informações na tela. Com isso, pretendo indicar que parecia nítida a separação entre um mundo físico, esse em que nos locomovemos, e um mundo informacional, aquele a que se tem acesso pela conexão computacional. Desse modo, fazia algum sentido tratar esses dois mundos como paralelos, tanto é que eram chamados de mundo real, de um lado, e mundo virtual, de outro; um aqui, outro lá. Com isso, a cibercultura era entendida como um espaço de cultura criada e veiculada no universo virtual, um universo que os pesquisadores assumiram como tarefa explorar, o que levou as publicações sobre o tema a pipocarem, inclusive no Brasil (ver, por exemplo, LEMOS, 2002; SANTAELLA, 2003).

			A par de publicações que buscavam estudar as características das formas inéditas de cultura próprias do universo digital (BELL; KENNEDY, 2000), de que os e-mails, os sites e os chats eram as estrelas na época, surgiram também discursos críticos e negativistas sobre as perdas e esquecimentos do tempo e dos arredores físicos nas formas de vida reificadas propiciadas pelo virtual. Não demorou muito para que tais críticas se tornassem meros documentos de época, quando os equipamentos móveis começaram a fazer parte integrante do cotidiano das pessoas instaurando os espaços híbridos ou intersticiais da hipermobilidade. Os espaços são híbridos porque colocam em sincronia as movimentações nos espaços físicos com as navegações pelas redes informacionais, portanto, mobilidades que se cruzam na constituição da hipermobilidade. 

			O surgimento e aumento crescente dos dispositivos móveis conduziram àquilo que, em 2007, chamei de “era da conexão contínua”. Foi essa conexão ininterrupta que incrementou o uso dos aplicativos de redes de relacionamento, desde o Orkut, a ser logo suplantado pelo Twitter, até o Facebook e outras (RECUERO, 2009). Isso recebeu o nome de web 2.0. Justamente a partir daí, quando estar no universo físico presencial (off) e estar em conexão nas redes (in) não apresenta mais qualquer tipo de cisão entre dois mundos, começaram a surgir autores decretando a morte do ciberespaço e, consequentemente desalojando a cibercultura de um papel próprio. Começando com a pergunta “o ciberespaço é obsoleto?”, em outra ocasião (SANTAELLA, 2010a, p. 67-80), critiquei veementemente tais decretos de morte, principalmente porque a maior parte deles paradoxalmente era proveniente de artigos publicados no próprio ciberespaço.   

			A justificativa para o descarte do universo “ciber” provinha do apagamento das fronteiras entre o físico e o ciberespacial, quer dizer, fronteiras que mantinham viva a ideia do ciberespaço. Se a mobilidade pôs fim à necessidade de ir a um outro lugar, já que, com a mobilidade, estamos sempre on-line, então não precisaríamos mais do conceito de ciberespaço. Esse era o argumento. Ora, o que se pode detectar nessas críticas é a identificação que fazem entre o ciberespaço e o dispositivo que anteriormente lhe dava acesso exclusivo, o PC. Nada poderia ser mais simplório do que isto: confundir o espaço informacional com um aparelho de acesso. Ao contrário, longe dessa limitação, o ciberespaço é o espaço cada vez mais gigantesco das redes e das informações e dados que nele crescem desmesuradamente, aliás, um espaço que hoje está nas nuvens acessíveis ao toque dos dedos. Com isso, funda-se a era da conectividade que, de modo algum, deixa de ser ciberespacial. Já em 2007, Gibson reagia ironicamente aos mensageiros da morte, dizendo:

			Quando escrevi Neuromancer, quase 25 anos atrás, o ciberespaço estava lá, e nós estávamos aqui. Em 2007, o que não nos importamos mais em chamar de ciberespaço está aqui, e aqueles momentos sem conectividade, cada vez mais raros, estão lá. E aí está a diferença. Não houve um amanhecer tingido de vermelho em que nos levantamos, olhamos pela janela e dissemos: “Oh meu Deus, tudo é ciberespaço agora” (apud CRUZ, 2007).

			Mesmo que deixemos de lado o uso, antes tão frequente, do termo “ciberespaço”, é preciso reconhecer que o ciberespaço está tomando conta de todo o espaço que ocupamos, a ponto de não nos darmos mais conta de quando ou onde entramos nele ou saímos dele, pois, na maior parte do tempo, estamos in/off ao mesmo tempo. 

			Floridi (2014, p. 40-41) estabelece uma pequena diferença entre ciberespaço e infoesfera. Para ele, esta “denota todo o ambiente informacional constituído por todas as entidades informacionais, suas propriedades, interações, processos e relações mútuas”. Por isso, é um ambiente comparável ao ciberespaço. Mas dele difere porque o ciberespaço seria apenas uma sub-região da infoesfera, uma vez que esta engloba também os espaços analógicos, off-line de informação. A partir disso, Floridi generaliza a noção de infoesfera até o ponto de identificá-la com a realidade: “o que é real é informacional, o que é informacional é real”. Certamente tal afirmação pode ser submetida a intrincadas discussões filosóficas, algo que não caberia neste artigo. Passemos, portanto, para a cibercultura, que corresponde a todas as formas de produção de linguagem e interações comunicativas que proliferam no ciberespaço.   

			Tendo em vista os argumentos que foram desenvolvidos até agora contra o pretenso desaparecimento do ciberespaço, como fica a cibercultura? Foi desalojada? Desapareceu? Certamente não. Ao contrário, cresce exponencialmente em todo esse espaço ciberexpansivo. Por isso mesmo, não passa de uma outra ilusão pensar que a cibercultura também é mera questão do passado justamente quando, de tão evidente, sua presença se torna despercebida, tal como ocorreu com A carta roubada, de Edgar Allan Poe. 

			Ainda segundo Floridi (2014, p. 43), as interfaces para a cibercultura estão ficando cada vez mais invisíveis, o que torna cada vez mais borrado o limiar entre aquilo que é feito de carbono, off-line, e o digital, on-line. De fato, conforme foi discutido detalhadamente em Santaella (2013), o digital está pingando ininterruptamente no off-line e se misturando com ele, naquilo que é chamado de computação ubíqua, ambientes inteligentes, internet das coisas, e que Floridi (2014) prefere chamar de experiência onlife, vida que se desenrola on-line. 

			É nesse contexto que o termo “pós-digital” começou a ganhar notoriedade. Longe de ter qualquer conotação de que o digital chegou ao seu fim, o que seria uma contradição em relação aos fatos, conforme discuti em outra ocasião (SANTAELLA, 2016), o termo “pós-digital” colocou-se como o momento crítico em que foram postas à prova as promessas emancipatórias trazidas pelo alvorecer da revolução digital. Sob iniciativa dos artistas, os aspectos negativos, ou seja, os efeitos colaterais da era digital, começaram a tomar conta dos discursos dos críticos da cultura até o ponto em que hoje nos encontramos, decididamente distópico, conforme será trabalhado em outros capítulos deste livro. Importa agora registrar o quanto é contraprodutivo para a compreensão dos fenômenos culturais o decreto de morte de terminologias que marcam períodos importantes do desenrolar da dinâmica cultural e que, como tal, se preservam ainda vivos e necessários. 

			Ao fim e ao cabo, portanto, os decretos de morte pelos quais já passaram a literatura, o cinema e, mais recentemente, o jornalismo resultam da incapacidade de se reconhecer que os fenômenos culturais não são simples mercadorias submetidas à lógica da obsolescência programada ou da moda. Ao contrário, são fenômenos, ou melhor, processos que se inserem nas dinâmicas sociais e temporais de maneira muito complexa. Uma das chaves para compreender essa complexidade se encontra na noção de McLuhan e seus adeptos de que os meios de comunicação criam ambientes socioculturais de amplo espectro. Outra chave se encontra na ideia, hoje bastante utilizada, de que os processos comunicacionais-culturais se constituem à maneira de uma ecologia, na qual as mídias e linguagens passam por movimentos constantes de adaptação, misturas e transformações (SANTAELLA, 2010a). Tanto quanto posso ver, essa é uma chave para se compreender o que está se passando com aquilo que, na atualidade, chamamos de “livro”. Isso nos leva inevitavelmente a perguntar: de que livro estamos falando quando hoje falamos de livro?  

			A multiplicidade dos livros

			Antes de discutir sobre a variedade de artefatos que atualmente podem receber o nome de livro, para bem compreender essa variedade, é preciso considerar que, desde o momento em que as telas dos computadores se puseram diante dos nossos olhos, passamos a nos constituir como um tipo de leitor bem distinto do leitor do livro impresso. Em um estudo sobre a diversidade de tipos de leitores (2004), chamei o perfil cognitivo do leitor do livro de “contemplativo”, enquanto ao perfil do leitor das telas computacionais chamei de “imersivo”. 

			O que importa, neste caso, colocar em pauta é que os leitores mudam porque mudam as linguagens. Mais uma vez, vale a pena voltar a McLuhan (1962, 1964) para, neste caso, lembrar a noção de que “o meio é a mensagem”. De fato, a mensagem ou linguagem de cada mídia estrutura-se de acordo com os limites e o potencial de recursos que cada uma delas apresenta. Assim, as habilidades cognitivas de cada tipo de leitor também dependem daquilo que a linguagem lhe oferece à percepção e interpretação. 

			O leitor do jornal não é o mesmo que o leitor do livro. Este também se diferencia do leitor das telas digitais, pelo simples fato de que, nestas, a linguagem se estrutura por meio da interação do leitor cuja tarefa é acionar nós e conexões que ligam, por meio de saltos, linguagens que misturam o texto verbal a todos os outros tipos de linguagens não verbais. Devido a esse tipo muito particular de composição semiótica, a linguagem híbrida das redes é chamada de hipermídia, uma mistura do hipertexto (partes textuais que vão se conectando de um nó a outro sob ação do leitor) e da multimídia (os textos não são mais apenas verbais, mas miscigenados com o visual e o sonoro), temas que reaparecerão neste livro.

			Todo o preâmbulo acima é necessário porque nos alerta para o fato de que a variedade de artefatos, que no pós-digital  chamamos de “livro”, corresponde a uma igual variedade de organizações de linguagens. Senão vejamos.

			Para começar, basta fazer uma busca no Google para instantaneamente se obter uma cópia em PDF de alguns livros que também existem no formato impresso em papel. Algumas dessas cópias são pirateadas, outras são permitidas pelos autores ou seus herdeiros. Hoje há equipamentos que facilitam o trabalho de captura para a experiência da leitura. Até pouco tempo atrás, a leitura em PDF não diferia muito da leitura do livro em papel, pois o PDF em si não dispõe dos mesmos recursos interativos de outros tipos de livros digitais. Assim, a diferença se encontrava apenas no suporte da tela em relação ao suporte papel, ou seja, na materialidade que é própria da tela iluminada, escorregando página a página, no computador ou no tablet, enquanto o objeto livro em papel é lido no folhear das páginas. Contudo, já existem apps para leitura de arquivos em formato PDF com recursos interativos, como será visto mais à frente. 

			Também existem os e-books (electronic books) que, muitas vezes, são réplicas digitais de obras já existentes em papel. São textos com o mesmo conteúdo da versão impressa, mas produzidos e veiculados em suporte digital. Quando produzido em suporte digital, o livro adquire novas características não existentes nos livros em papel. Trata-se de atributos interativos que esse tipo de livro apresenta em maior ou menor medida. Muitas editoras têm colocado à venda versões impressas e versões em e-book do mesmo conteúdo. Algumas dessas versões eletrônicas, especialmente em livros didáticos, contam com recursos de que a edição em papel não dispõe.

			Também há livros que são produzidos em formato hipermídia. Pode-se dizer que se trata aí das versões contemporâneas dos antigos livros ilustrados, mas agora muitíssimo incrementados por recursos audiovisuais. Há alguns anos, quando os recursos das redes não tinham a mesma riqueza que hoje apresentam, os livros hipermidiáticos eram produzidos em CD-ROMs (ver SANTAELLA, 2001, p. 389-412). Atualmente, os tabletes substituem os antigos suportes, permitindo ricas experiências de leituras. Quando realizada no tablet, a leitura pode tirar proveito de dispositivos que estão adaptados a esse tipo de equipamento, como: busca, links, tela touch screen e movimento de rotação.

			Na realidade, é enorme a quantidade de atividades que podem ser realizadas nos tablets, como: navegar pela internet a esmo ou de modo direcionado, jogar, acessar e-mails, editar documentos, tirar e editar fotos e vídeos, compartilhá-los nas redes, editar planilhas, escrever textos e fazer apresentações, ouvir música, assistir a filmes, interagir nas redes sociais. E isso não é tudo, pois também é possível ler e-books nos tablets. Existem aplicativos para isso, como o Kindle ou Kobo, para permitir uma experiência de leitura no tablet similar àquela que se obtém nos dispositivos próprios de e-reader, com a diferença, contudo, de que os e-readers possuem telas mais aprazíveis à leitura demorada, são mais leves para o manuseio e suas baterias duram mais.  

			Desse modo, o tablet, como dispositivo para leitura de e-books, difere dos leitores de e-books dedicados, também chamados de e-readers. São distintos os recursos de leitura que cada um deles oferece. As vantagens do Kindle, que é o e-reader, leitor de livro digital da Amazon, encontram-se, antes de tudo, na leveza do equipamento e no grande volume de livros que pode ser carregado nele. Além disso, ele possui uma tela não reflexiva, o que permite ler muito bem na luz do dia. Uma vez que a tela não é iluminada e não incomoda os olhos, a leitura pode ser feita por um longo tempo, sem a sensação de cansaço visual. Trata-se, portanto, de um equipamento que procura imitar, na tela, a experiência da leitura sossegada de um livro, similar ao ato de ler um livro em papel. Nada de pirotecnia, nada de navegação pela internet e visitações a games, vídeos etc. Tudo que se pode encontrar no Kindle é um navegador muito básico, pois sua função é incrementar a capacidade de ler livros, com a adição, é certo, da possibilidade de copiar trechos para serem compartilhados nas redes. 

			Tendo isso em vista, não se pode confundir o Kindle com a família Kindle Fire, composta por tablets Android que a Amazon lançou para competir com os recursos oferecidos pelos demais tablets do mercado. Mas os recursos não se esgotam aí, multiplicam-se ainda mais nos novos aplicativos para leitura, que não cessam de aparecer. 

			A multiplicação dos aplicativos

			A sequência de serviços e aplicativos para os dispositivos móveis, inclusive smartphones, é enorme. Esses aplicativos incluem aqueles que servem para ler e-books com facilidade, quando e onde se quiser. Seguindo uma especialista no assunto (FERREIRA, 2014), há, em primeiro lugar, os aplicativos MOBI e EPUB, que permitem a leitura de e-books em seus formatos tradicionais. 

			Para tornar o tablet ou smartphone em um e-reader, os aplicativos são: 

			Aldiko, um leitor de e-books para a plataforma Android, que “permite um ótimo nível de customização da leitura (tipo, tamanho e cor das fontes; espaçamento; margens; cor de fundo; modo noturno etc.)” (FERREIRA, 2014). Para ler seus próprios e-books, o Google fornece um leitor, o Google Play Livros, para iOS e Android. Esse aplicativo permite baixar os livros comprados na loja e também sincronizar a leitura entre vários dispositivos, se o usuário os possuir. O site iba criou seu app Iba Books para a leitura de e-books comprados na própria loja. Esse app esteve disponível para várias plataformas, incluindo desktops.

			Bastante conhecida por aqueles que possuem o i-Phone da Apple é a i-Tunes Store. Nessa loja, é possível comprar e-books para o leitor que é próprio da Apple, o i-Book, que permite também a leitura da arquivos PDF e EPUB. Seu visual é muito bonito, com recursos de multimídia, mas com a desvantagem de, por enquanto, só atender aos dispositivos da Apple, ou seja, iOS e MacOS. 

			Para aqueles que dispõem de um Kindle, existe o app, que procura equipar o leitor com “sincronização de anotações, marcadores e destaques; leitura de documentos pessoais, com 5GB de espaço para armazená-los na biblioteca” do usuário da Amazon (FERREIRA, 2014).

			Se o usuário comprar um livro na livraria e na Kobo Books, o app Kobo, disponível para iOS e Android, permite que e-books sejam baixados para leitura. Outras livrarias  também vendem e-books para serem lidos no seu aplicativo, como o caso do Saraiva Reader, disponível em várias plataformas com funcionalidades básicas, como: anotações, destaques, customização da tela (fonte, fundo, espaçamento etc.). A Livraria Saraiva chegou a lançar um novo e-reader, o Lev.

			Nem Marvin nem Aldiko estão vinculados a qualquer loja. O Marvin só trabalha com arquivos em formato EPUB que não contenham DRM (proteção contra cópias que praticamente todas as lojas usam). O que esse app tem de interessante, para facilitar a atividade da leitura, é a sincronização de arquivos com o Dropbox e também com o Calibre.

			Por fim, o site Scribd oferece um serviço por assinatura, em que o pagamento de uma taxa mensal permite o acesso a qualquer e-book de seu acervo. Este inclui autores menos conhecidos que publicam seus próprios e-books. Esse app tem recursos de sincronização. O Wattpad, por sua vez, além de ser um leitor de e-books, é também uma “loja” de e-books gratuitos, disponibilizados por autores desconhecidos. 

			Só não lê quem não quer

			As variações são muitas e todas elas têm em vista promover e incentivar as experiências de leitura. Embora em todas elas estejam embutidas finalidades comerciais, são tantas as opções oferecidas ao leitor, que é possível afirmar que, hoje, só não lê quem não sente nenhuma atração por esse tipo de experiência. Tal desapego se torna ainda mais surpreendente quando se sabe que o universo digital inaugurou um modo de ler inteiramente novo, ou seja, a leitura interativa, com seus inegáveis ingredientes lúdicos. Isso porque o ambiente digital é altamente flexível, com múltiplas camadas, variantes n-dimensionais de leitura e habilidades polivalentes para entrar, alterar, emendar e sair de um texto de modo não linear, saltar para um gráfico, um mapa, uma animação, um vídeo, tudo isso acompanhado de som, enfim, uma atividade que demanda mudanças dramáticas nos hábitos de leitura. 

			O leitor torna-se, de alguma forma, o editor da obra (e também, no limite, distribuidor, já que pode repassar o texto se estiver livre de prote
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